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ADVERTENCIA. 

Por ires vezes no decurso dos ultiinos dczeseis 
annos se tem tentado estabelccei* ein Portugal um 
governo representativo. 0 s  dois primeiros ensaios 
foram mallogrados; o trrceiro esta pendente da 
sagacidade, e da prudencia do congresso actual- 
mente encarregado da reforma. 

Outro tanto acontece em Hespanha. 

Em Franca onze vezes no espqo de quarenta 
annos se tem repetido a mesma tentativa. 

Procede naquelles tres paizes a luta entre a 
lei e o arbitrario ; entre a lei cominum, e o pri- 
vilegio: Em todos elles a consciencia publica re- 
conhece insufficientes ou engaiiosos esses codi- 
gos de leis fundanientaes c coiistitutivas que se 
haviam inculcado como seguras garantias das li- 
berdades publicas. Em todos cllcs se sente a ne- 
cessidade de refoi-ma. 

(i 



Inglaterra tanabemnão poiãe ficar estacionaria, 
e conservar o que na sua umstituiqão havia de 
ineonipativel com os interesses geraes da nacão , e 
coni a sua actual, e progressiva illustraqão. Eii- 
tretanto ella procede na reforiiiii graclual e suc- 
cessiva das suas antigas instituicões com adi1iii.a- 
vel circunspeccão, e com a rara felicidade de 
poder continuar sem reccio de perturbaqão. 

hos outros mencioiiadospaizcs, onde as aiitil:,is 

ilistituicões forain derribadas d'um so golpe, Iie 
ii~ister reforiiiar tudo ar, mesnio tempo. 

0 s  reforniadorcs d'Hespanlia tem por basc a 

constituicão 'de I 8 I 2 e O estatuto real ; e os de 
Portugal a constituicão de 1822, e R carta de 1826: 

O projecto da n6fa re~Ó&a em Hespanlia j a  
cstà yiiblico. O de Portugal ainda nao appareceii. 

Ncstc inomento pois de'geral anciedade pela 
incerteza do resultado d'este novo ensaio, julga- 
nios fazer srrviqo à pa tria piillicaiido algumas 
observacões sobrc os artigos da coiistituiqão 
de 182 2 que nos parcce devem ser einendados , 
substituidos, ou inteiraii~eilte eliniinados. , 

Eiii 1821, ;L vista das bases da constittxi'í%~ 
; ' 

de I SSZ, publicadas no anno antecedente, nãa 



hesitàmas em afirmar perante aquelle congresso 
que as. antinornias em que laborava aquslle tra- 
balho teriam p o ~  infallivel e immediata conse- 
quencia a queda da constituiqão. 

As nossas razões não foram attendidas, mas a 

constituicão apenas contou um anno de  duracão. 
Ella cahiu porque, em razão de seos defeitos in- 
trinsecos, era impossivel manter-se. 

Em 1830, publicando iguaes observacões sobre 
a carta de I 826, annunciàmos que, se não fossem 
emendados os numerosos defeitos d'aquelle co- 
digo, ellí: ser?& clci.ril$o taiii facilnieiite conio 
ja o tinha sido qiiando apenas contava alino c 
meio de existencia. Tambem d'esta vez não foraiii 
ouvidas as nossas vozes, e unia dictadura sus- 
pendeu atè nova yeforma a carta cte I 826. 

Em 1833, nas Observaqões à carta franceza 
de 1830, fizemos vêr que, tendo a revoluqão de 
jullio conservado a maior parte das aberraqões 
que haviam feito cair a carta de 1814, a Franca 
teria de vêr renovadas as mesmas convulsões po- 
liticas. Os tumultos de Paris e de Lyão, e os siib- 
sequentes attentados coiitra a pessoa e d ~ +  %'. mo- , 

narca justificam aqiiella predicqão. 

Eni I 834 demonstriinos quanto era contradic- 



torio em seos principios, e pablb k b u s t e r r t i  
o estatuto real d'Hespanha ; e o W m e n t o  das 
provincias não tardou em campo= a nossa as- 
serqno. 

Não alardearnos de espirito p-, n e w  
mos a pretenqão não menos &urda de set- 
mais perspicazes do que tantos homens illustres 
que seguiam contrario parecer. A certeza coiii 
que desde i82 I atè 1834 havemos predito n in- 
faltivel queda de todas essas constitui$es , que 
ja não existerii, bem como hoje mesmo vêmos 
correr a da Franca h sua ruina, he ftiiidada 
iiriicainente no systema que llavemos abracado 
de substituir n tenebrosa metaphysica de uns, 
bein como i s  brilhantes nietaphoras e às estrepi- 
tosas phrases dos outros, uma formula milito 

clara e mui singela que em dois simples precei- 
tos encerra, a nosso ver, toda a sciencia da po- 
Iitica constitucional, a saber : 

In dependencia e e le i~ão  nacional, para todos 
os poderes. - Responsabilidade e publicidade 
de todos os actos. 

Com esta pedra de toque he facil a cada um 
reconhecer se qualquer artigo da constituicão 
Iie ou não, conforme aos principios essenciaea 
do governo representativo. 



!h a nomeacão , c~nservacZo, OU promocão clos 
agentes cle iini podei-, oii a validade dos seoe ac- 
tos, depende d'algum agente íle qualquer dos ou- 
tros poderes , não ha inrlependencia. 

Se algum cidadão capaz de votar com conhe- 
cimento de causa sobre a capacidade dos seos 
concidadãos para os diversos empregos, fòr ex- 
cluido das eleições , essas eleicões não sam Ira- 

cionaes. 

Se a constituicão permittir que alguem escolha 
:i seo bcl prazer para os cmpregos homens que - 
não tcnliani sido declarados aptos para ellcs por 
eleiqão nacional, o governo não serà represen- 
tativo, porque taes empregados, creaturas do 
poder, mal podem representar os interesses da 

nacão. 

Sc a cada cidadno lesado em seos direitos por 
qiialquer funccionario publico não fôr livre e facil 
chamar esse funecionario a responder pelo abuso 
que commetteu ; - se para isso depender da li- 
cenca de qualquer outro agente do poder; - se, 
em vez dos juizes iiaturaes da lei comnium, ou 
jury nacional, houver um tribunal privilegiada 
para alguns funccionarios poderosos, ou para os' 
protegidos d'estes : affirmar que em um tal gG 



verno ha liberdade, be uma impudeiitc zoni- 
baria. 

Esperar que, sem uma publicidade verdadeira , 
e independente da vontade dos funccionarios pu- 
bl ico~,  se possam descobrir, e castigar os scos 
erros e abusos, he deplor'aveLcegueira. 

Comparem pois os nossos leitores cada artigo 
da constituicão de 1822, da carta de r 826, ou da 
pro,jectada reforma com a simples e concisa fbr- 
mula que acabamos de offerecer, e se clle iião 
satisfizer a todas, e a cada uma das iiiencioiindas 
condicões do governo representativo, niío he i -  
tem ein declarar que he inconstitucional; e per- 
suadam-se que um s6d'essesartigos erroneos, que 
se deixe subsistir na lei da reforma, bastririi para 
a tornar viciosa, e para a expor n cxpcrimc~iitai 
antes de muito tempo a desgraqada sorte das pre- 
cedentes tentativas. 

Paris, 26 de rnarco de 1837. 



DO A N N O  D E  1822. 

E m  nome da santissin~n Tr~ndade , etc. 

Esta invocacão he incongruente da parte de 
uma assemblea legislativa que não pretende de- 
rivar o seo poder do chamado direito divino; e 
he inutil, porque nada influe no cumprimento da 
constituicão. 

i - . .  . - 
As corles geraes , etc. 

Este preambulo era escusado ja na època em 
que se reuniram aquellas cortes, por seremiucon- 
testaveis os seos titulos, e notorios os fins da sua 
convoca~ão. Hoje, se algum preambulo he ne- 
cessario para justificar a reforma, a que se pro- 
cede, basta allegar a experiencia de se acharem 
insufficientes os meios atè agora adoptados para 
occorrer aos rnales publicos, e a urgente neces- 
sidade de se fazer uma reforma conipleta fun- 
dada na base eterna do justo, e mais coherente 
com os priricipios do governo representativo, hoje 
melhor conhecidos em razão do progresso da 
sciencia constitucional. 

I 



ARTIGOS 1 A 3. 

Estcs artigos deveiii ser elimina-i por serem 
didacticos e por conterem definicões de palavras, 
em cujo sentido todos concordam, e não carece 
de ser fixado pela lei. 

ARTIGO 4. 

A formula trivial, lisaria atè nos governos ab- 
solutos, que ninçueni deve ser preso sena -culpa 
foriiiada, he unia garantia illusoria que a nin- 
Suem tem livrado de ser preso arlitrarianieiite. 
Ja be tempo de adoptar as garantias efficazes que 
offerece o direito constitucional. (Veja-se P ~ . o j r c t ~  
de codigo gcral, artigo 23 e seguiata$< -Ma- 
nual do cidadão, no 93 e seguintes.) 

O respeito devido à casa do cidadão ,-e o modo 
como as autoridades i-tam de fazer as visitas do- 
miciliares, nos casos em que ellas devem ter io- 
gar, hc  assurnpto grave, e que devia sei. espe- 
cificado na constituiqão. Da maneira que estâ 
redigido o artigo he um principio isolado, yu- 
ramente didactico , por @remo vago, e por- 
tanto inutil. ( Veja Projecto de codigo geral , 
art. 15 e seguintes.-Mannal do cidadão, no I 3a 
e segmntes.) 
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ARTIGO 6. 

Para fazer respeitar a propriedade do cidad2o 
não basta dizer que elle pode dispor dos seos 
bens segundo as leis, pois atè nog governos niais 
despoticos , salva a lei do despota, cada um pode 
dispor do que he seo. Portanto o enunciado d'este 
artigo he inexacto e a sua disposicão sohrema- 
neira deficiente, (Veja Projecto de codiço geral, 
art. 9,  46, e seguintes. - Manual do cidadão, 
no 140 e seguintes, 17  I e seguintes, 770 e se- 
guintes, 908 e seguintes. ) 

ARTIGOS 7 E 8. 

A liberdada de manifestar os pensamentos não 
precisa mais de um tribunal especial do que a 
liberdade da industria , ou qualquer outro ramo 
de liberdade individual. (Veja Projçcto de co- 
digo geral, art. 6. - Manual do cidad%, no & 
e seguintes. ) 

A R T I G ~  9. 

Este artigo em que se proscrevem os privile- 
g i o ~  he puramente doutrinal. O que a consti- 
tuicão havia de fazer, era dirigir comminação 

r contra as autoridades que os quizesseni introdu- 
zir. O remedio a taes abusos consistia em uma 
conveniente organisaqão do poder judicial, e isso . 

he o que não fizeram os redactores d'esta consti- 
tuicão. Nòs n~ostrfmos no titulo do Poder ju- 



dicial, Projecto d e  codigo , cumo se pode supprir 
esta ommissão. 

ARTIGO 10. 

A materia d'este artigo, alem de trivial, hrt pu- 
ramente didactica, e portanto impropria da lei. 

ARTIGO 11. 

Esta base do codigo penal he por extremo 
vaga. Um tal assumpto pedia maior desenvolvi- 
inento. (Veja Pro.jecto de codigo geral, art. 39 
e seguintes, titulo 9" e nota 22. - Rlanunl do 
cidadão, no 433 e 736  a 780. ) 

ARTIGOS 12 E 13. 

Estes dois artigos laboram no mesmo defeito 
de serem aoutrinaes q improprios da lei ; à ex- 
cepqão da parte em que obriga os enipregados a 
prestarem juramento. 

Esta disposiqao porem he tain contraria à ra- 
zão como rio systema constitucional. Contraria à 
razão porque se o empregado he homeni de beiii, 
o juramento he escusado; e se o não he, nenhum 
escrupulo farà em prestar um juramelito hlso. 
He iuconstitucionul, porque o juramento 1)restip. 
põe uma religião, e por direito consiitucional 
he prohibido às autoridades intrometter-sc na .. 
consciencia do cidadão, e averiguar o que cada 
um crê,  ou deixa de crêr em materia de reli- 
gião, Veja Observaqão ao art. 7 8 .  
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ARTIGO 14. 
- 

Dizer que os' empregados sam responsaveis he 
uma assercão doutrinal, e vaga. Era mister fixar 
o modo da responsabilidade, não so para que se 
torne eff'ectiva, mas tainbenm para que as au- 
toridades que a devem exigir não abusem d'este 
podei.. Este assumpto merece particular atten- 
cão. ( Veja Projecto de codigo geral, art. 7 5 ,  76 
e seguintes, 190, 191 , 985, 480. -Manual do 
cidadgo , no 197 e seguintes , 3 I 7 e seguintes. ) 

ARTIGO 15. 

Uma constituicão deve constituir e organisar 
os diversos podêres políticos, e não enunciar pura 
e simplesmente os direitos que estes poderes sam 
destinados a garantir. Pertence às escolas de di- 
reito ensinar que as recompensas sam devidas 
aos benemeritos, mas à lei compete determinar 
como, quando, e por quem, ellas devem ser con- 
feridas. (Ve ja  Pro,jecto de codigo geral, art. 4 8 1 .  
-Manual do cidadão, no 206 e seguintes.) 

ARTIGO 16. 

Não pertence à constituicão indicar os princi- 
pios que a sciencia deve ter ensinado, mas sim 
regular a sua applicacão , e determinar o niodo 
como ham de ser protegidos. Um dos principias 
que a sciencia ensina he que ao cidadão compete 
o direito de petiqão; mas o que a constitui@o 
devia fazer, e iião fez, era determinar o modo 



como este direito devia ser exercido utilmente. 
( Veja Projecto de codigo geral, art. 486 e se- 
guintes.-Manual do cidadão, no 595 e seguintes. 

ARTIGO 17. 

O mesmo sobremeiicionado defeito se nota, 
acerca do direito de queixa e reparacão de in- 
fraccões commettidas pelas autoridades, quer 
contra os individuos, quer contra o estado. (Veja 
Projecto de codigo geral, art. r 3, 4 I 5, e 4 I 6. 
- Manual do cidadão, no 595, 599 e seguintes. 

ARTIGO 18. . , . . '  

Este artigo he deficiente, porque a liberdade 
de correspondencia não consiste sb no d i r s h d e  
se respeihr o segredo, rnps tamlem na ckolha 
do modo, e via que cada um julgar mais con- 
veniente. ( Veja Projecto de codigo geral, art. 7 
e 8. - Manual do cidadão, no 66 e seguintes. 

ARTIGO 19. 

Estes concelhos de moral sam improprios da 
legislaqão. O que esta devia fazer, e não fez, era 
declarar que todos os cidadãos devem .prestar 
à prtria quantos serviqos estiverem ae seo alcance, 
edetermirtar a comminacão correspondente aquel- 
les que aem justa causa se recusareni a prestar ao 
estado os serviqos onerosos de que ekle preci- 
sar. (Veja Projecto de codigo geral, art. ' 52  e 

-RQluiual docidadão, no 1 1 3 e  114. 



ARTIGO %. 

A definicão de nacão não tem logar em uma 
constituicão. A enumeracão dos territorios aqui 
mencionados he insuficiente, não sc encon- 
trando remissão a outra lei que fixe, ainda que 
seja provisoriamente, a divisão circunstanciada 
do territorio nacional..Outra ommissão ainda mais 
grave he não fixar o modo por que se ha de effei- 
tuar a separacno d'aquaas divisões territoriaes 
que não quizerèrn permanecer na associacão por 
ellas livremente contraida. ( Veja Projccto de 
codigo ~ e r a l  , art. 87, I 57 c seguintes. - Manual 
do cidadiío , no 894 e seguintes. - Cours dc droit 
public, tomo I O, pag. 28.) 

6 

ARTIGOS 21 E 22. 

Detcrrninar quem seja cidadão portuguez re- 
lativailiente i fruicão dos direitos civis he inutil, 
porque a este respeito não deve haver distinccão 
entre nacionaes , e cstrançciros. (Veja Manual 
dó cidadão, no 3 1 e seguintes. ) 

Quanto porem aos direitos politicos, a sua iin- 
portapcia hc tal, c~uc seria baratea-10s coiiferir o 
cxcrcicio d'elles a alguem, so porque nasceu ein 
tal, ou tal paiz, e de taes , ou taes pessoas. Estas 
circunstancias não tem ligacão alguma com as 
condic6es de capacidade. Outras sam as provas 
que a lei deve exigir, quer dos nacionaes, quer 
dos estrangeiros, para eUes podêrem exercer 



aquelles direitos politicos. ( Veja Projecto de 
codigo geral, art. 88 a I 53. ) 

ARTIGO 23. 

A perda dos direitos de cidadão sem equiva- 
lente ressarcimento he um castigo gravissimo. 
Para que a naturalisacão em paiz estrangeiro au- 
torize o poder judicial a privar um cidadão dos 
seos direitos, he mister que por ella tenha con- 
traido deveres incompatiueis com o exercicio 
d'aquelles direitos. Ora todos sabem que os eíl'ei- 
tos da naturalisacão variam nos differentes paizea, 
e que ha muitos casos em que os deveres con- 
traidos pelo cidadão na nova patria não sam in- 
compativeis com os direitos que elle tinha na 
antiga. 

ã comminacão que se contem no 2 ainda he . 
mais arbitraria, porque iiinguem tem direito 
para prphibir ao cidadão uma coisa de que não 
vem prejuizo algum a terceiro. 

Verificando-se pois qualquer dos casos previs- 
tos neste artigo, seri niister primeiramente pro- 
var conio d'ahi resulta damno a alguem para que 
em consequencia o cidadão possa ser expropriado 
de seos direitos. He po<tauta revoltante injusticia 
-castigar o cidadão pelo simples facto da natura- 
lisacão em pai% estrangeiro, facto que pode ser 
absolutamente inoffensivo. 

ARTIGO 25. 

Esta disposicão he, não so incompativel com 
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o principio da tolerancia, principio essencial em 
um systema verdadeiramente constitucioml , 
mas alem d'isso inexequivel. Ninguem sobre a 
terra teni direito para prescrever aos cidadãos 
portuguezes que pensem de tal ou tal modo ein 
materia de religião. Ninguem Ilies pode prohibir 
quaesquer praticas, quer se chamem religio- 
sas, quer profanas, uma vez que cllas não offen- 
dam neiri a liberdade, nem a ou o 
bom nome de alguem. 

ARTIGOS 26 E 27. 

A materia d'estes artigos he puramente didac- 
tica, e por tanto inipropria da legislaqão. O que 
ha de positivo no artigo 27 he a declaracão de 
que as leis constitutivas decretadas pelas cort f não carecem da sancjão do monarca; mas es 
declaracão he inutil aqui, por ser transcendente a 
todas c quaesquer leis, como abaxo veremos. 

ARTIGO 28. 

A inhibiqão que neste artigo se inflige às'sm 
guintes legislaturas de alterarem as leis constitu- 
tivas, he absona e atè contradictoria com outras 
disposicões da mesma constituicão. 

He absono que uma legislatura se attribiia 
mais direitos do que outra legislatura, por quanto 
os poderes de uma, e outra tem a incsnia origem, 
e igual extensão. Nenhuma d'ellas pode ter pode- 
res incompletos. Se a nacão carecer de provideii- 
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ciás para as quaes a legislatura não tenha podê: 
res, diz o artigo que os eleitores os podem conferir. 
Eaa bisposicão he um novo absurdo, porcliie a 
iiliior parte dos eleitores sarn destituidns dos 
conhecimerl?os necessarios para julçarerii ,scb de- 
vem ou não ter logar* aquellas provideiiciris, e 
por conse~iiinte tnd podem decidir se devcrn ou 

'' 
não conferir par? esse fim os poderes necessnrios. 
D'aqiii vem ser inepta a clistinccão entre cortes 
ordinarias, e cortes constituintes. Todas sark 
constituintes, porque todas podem, e devciii pro- 
ver ao bem do estado, fazendo e revoçniirlo as 
leis, segundo a necessidade que cada uiii;r das 
leçislaturas verificar. 

Nioguem durida, e nesta iiicsrna constiLuiqIo 
em- piuitos logares sc recoiilicce , ser da compe- 
&$ia das cortes ordinarias crear, e abolir ein- 
pregos, aumentar oii diminuir as attribuicões 
dos que existem , oiaganisar , e reformar o poder 
judicial, não so quaii to ao pessoal, mas quanto 8 
ordem do processo. Ora tudo isto sam leis consti- 
tutivas, yoif versam sobre a constitui(:ao dos po- 
deres cxecut iv~ e judicial. L o p  todos recoiihe- 
ceni ser impossivel recusar a qualquer legisln~ura 
a pleiiitade dss pdww. Sam p r  t a t o  iiiwn- 
gruentcs as formalidades que neste artigo se 
prescrevem i s  seeiii tes legislaturas, quanclo ellns 
endendam que a constitu+ão carece de i.e!'orni&i. 
(Yek~ Coura de da-oit pullic , torno I ,  pag. 17 I .- 
&larrua1 do cidadão, no 365 e seguinteo. ) - 
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ARTIGO 29. 

Era escusado dizer qual seja a forma do gb- 
verno portuguez, pois o theor da constitui$io o 
mostra. 

ARTIGO 30. 

Ensinar quaes sam os poderes politicos do 
estado, e quc elles sam independentes, pertence 
à jurisprudeiicia constitucioiial , e não à consti- 
tuicão. O que esta devia fazer era determinar os 
limites de cada um d'esses poderes, e prescrever 
o modo de sc exercerem, e de firmar a sua in- 
depcndenciri. 

ARTIGOS 32 A 74. 

O systema de eleicões expendido nestes artigos 
assenta sobre principios contrarios h sarn doutrina 
constitucional. Não cabe no ciirto espaqo d'esta 
observaciío deinolistrar a anomalia d'este systema 
e qual seja o que se lhe possa substituir. Remet- 
temos por tanto o leitor para o nosso Projecto de 
codigo geral nrt. 450 c seguintes. -Manual do 
cidadão no 206, c seguintes. 

ARTIGO 78. 
- 

A disposicão d'este artigo 1ie contraria rio prin- 
cipio da toleralicia sanccionado no artigo 2 5 ,  ja  
porque l a  pessoas cujos principios religiosos sam 
iiicomp;itiveis com os que servem de base h fw- 
mula do juramento, ja porque outros tem-por 



inaxima religiosa não' prestarem jurameiito de 
qualidade algiiina; e emfini porque a lei yolitica 
não deve ser menos liberal do que a lei civil das 
naqões cultas que admittem a prestacao do jura- 
ineiito segundo a religião d'aquelle a queiii se de- 
fere, e dispensa de jurar o quaker, que affiriiia 
ser isso contrario à sua religião (I). Quanto à 

(1) Como o unico fim do juramento he exigir do fun* 
cionario um acto externo, e promessa solegne de bem 
cuinprir os deveres do seo cargo, poderia substituir-se ara 
antigo juramento a seguinte formula accommodada aos 
diversos cargos. 

Monarca. 

Prometto corresponder fielmente A confiança nacional, 
obervar, e fazer observar a constituição, e as leis, defeil- 
der os direitos de liberdade, segurança, e propriedade d~ 
cidadào ; as liberdades publicas, e a iiidependeuciada naçào 
Portugueza. 

Agentes do poder executivo. 

Cpmo bom çidadão e fiel i n d t a r i o  da iiaçiio portu- 
gueza, prornetto observar, e fazer observar as leio em geral, 
e em especial os regulainentos do cargo que me foi coii- 
fiado , e as ordens do governo ein conformidade das leis. 

Agentes do poder &gislatioo. 

Como bom cidadão e fiel niandatario da nação portu- 
gueza, proiiletto defender, quanto em iiiiin estiver, os direi- 
tos de liberdade, segurança, e propriedade do cidadão, as 
liberdades publicas, e a independencia da nacão ; e votar 
conscienciosamente coino procurador em causa propria em 
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obrigacão que neste artigo se impõe ao depu- 
tado de jurar a presente coiistituiqão, acresce n 
repugnancia com os principios que expuzenios 
na observaqão ao artigo 28, onde mostràmos 
como a cada deputado compete o direito de pro- 
pôr, e a cada legislatura o de fazer as reformas 
que entenderem necessarias na constituiqão. 

todas as deliberações da assemblea legislativa a que sou 
chamado pelo voto dos meos concidadãos. 

Agentes do y oder j~dic ia l ,  juiz ou jurado. 

Como boin cidadào (* fiel mandatario da nação e das 
partes litigantes, prometto julgar imparcialmente segundo 
a minha conscieiicia , e na conformidade das leis, as causas 
em que for juiz. 

Outro yunlyuer agente do poder judicial. 

Conio bom cidadão e fiel inandatario da naçào portu- 
gueza, proiiictto observar, efazer observar as leis em geral, 
e eiii especial os ye~ulamentos do cargo que me foi con- 
fiado. 

Louvado, perito ou arbitro. 

Como bomcidadão, prometto, debaixo de minha palavi-a 
de lionra, dizer a rninhn opinião no negocio ein que sou con- 
sultado com toda a sinceridade, corno entender ,ern minha 
consciencia. 

Testemunha. 

Como bom cidadão, prometto, debaixo de minha palavra 
de honra, e subjeitando-me i pena dos que faltam à ver- 
dade em juizo, declarar toda a verdade do que souber nos 
factos eiii que for inquirido. 



' ARTIGO 96. 

Quando as opiniks da deputado não offendem 
o bom nome de terceiroreão he preciso qiia a 
constituiqão o declare hresponsavel, porque a 
mesma irresponsabilidade compete n q u a l q p r  
pessoa. 

Se porem se entendesse conceder ao deputado 
o absurdo privilegio d e  proferir injurias contra 
alguem, este artigo seria uni attentado que a 
nenhuma autoridade he licito commetter. 

Não seria nienos absurdo o artigo se elle ti- 
vesse em vista dccketar qrie não sa'm responsavcis 
as cortes, ou a maioria por cujo voto passasse 
alguma lei contraria aos direitos de liberdade, se- 
guranca, e propriedade do cidadão ; que obrassem 
contra alguma lei que niío seja pi.eviameiite de- 
roçada, ou finalmente que exercessem as attri- 
buiqõcs dos outros poderes politicos do estado. 

Não ha quem tenha autoridade para exemptar 
de responder perante o jury nacional por seme- 
lhantes abusos de seos mandatos os deputados por 
cujo voto as decisões criminosas se houverem 
vencido. 

Mandato irresponsavel he expressão contradic- 
toria em d i r e i t~ .  

ARTIGO 103, § 12. 

Entendendo por alienaqiío de bens nacionaes a 
cessão de territorio possuido, ou habitado per 
cidadãos portupezes , essa autmizqão seria p6-r 
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extremo absurda. He certo que uma parte da na: 
@o pode iaesilir do eontracto social que a une H 
outra parte, uma vez que da contiiiuacão da SÕFL 

oicdade Ihe resulte ghw: p r e j u i ~ ,  com tanto 
que ella indemnize a outra parte das perdas e dos 
darnnos que ú'essa separaczo lhe provierem., do 
inesmo modo que na ordem civil se opera a d i s  
solucUo de qualquer sociedade de lucros e peidas. 

Não pode porem jaiiiais ser licito à parte que 
propõe a separacão constranger a outra parte 
a unir-se contra sua vontade a outra associaqão e 
subjeitar-se a outro governo, a belprazer de quem 
a quiz vender, ou sacrificar. (Veja Projccto de co- 
digo geral, art. r 61 .-3ianual do cidadão, no 897.) 

Este aptigo alcm d b m  didactieo he eseúsado, 
pois não he mais do qu6 unia consequenéi~ evi- 
dente de tudo o que precede. 

ARTIGO 105. 

Achar-se autorisado para apresentar ao corpo 
legislativo uma proposta que este he obrigado a 
bmar em consideryão, he o que em phrase 
constitucional se c h m a  ter o direito de inicál. 
tiva. O epitheto de dire& be uma redimdaiicia. 
Mas a constituiqiio reconhece acjuella autoridade 
ao govmiio : logo ha contradicqo em iiegar4he 
a iniciatiua. 

Por outra parte sendo -o congresgo a uniam- 



tacão revcstida do poder legislativo, a palavra inl- 
ciutiva não tem significacão alguma na presente 
constituicão. Aquella palavra so poderia ter sen- 
tido arresoado, quando fosse applicada as pro- 
postas que uni dos ramos do poder legislativo 
envia ao outro, o que suppõe achar-se aquelle 
poder dividido entre duas, ou mais autoridades, 
taes como o monarca, e uma ou mais caiiiaras. 

ARTIGOS 106 A 108. 

He demusiadamentc conciso quanto aqui se 
diz à cerca do debate, e votacão dos projectos 
de lei. O methodo adoptado por esta constitui- 
@o, e por outras, esta em toda a parte reconhe- 
cido por excessivamente defeituoso; mas em parte 
neriliuma se tem apresentado outro que o substi- 
tua. Os leitores encontrar* no nosso Projecto de 
codigo geral, artigo 203 e seguintes, o methodo 
que entendemos propor em vez do que està em 
pratica e aqui se menciona. 

ARTIGO 110. 

Nos paizes onde o monarca he um dos ramos 
do podei. legislativo, a palavra sancção tem um 
certo valor, porque quer dizer que o monarca 
não so promulga a lei ,  mas approva o seo 
coiitehdo. Quando porem a constitiiiqão unica- 
mente o incumbe de promulgar a lei, isto he ,  
dc .publicar que elle se acha encarregado de 
faze-la executar, nada significa a palavra sancqio 



a par da de promulgaqão que diz tudo. He niais 
uma cxpressão tomada do absolutismo, e por 
conseguinte contradictoria com o principio con- 
stitucional. 

ARTIGO 113. 

Não se achando os monarcas collocados no 
alto enlprego qiie occupanl por effeitp de unia 
graca mais especial da divindade do que qual- 
quer oi t ro funccionario publico, não achamos 
razão para se conservar no regime constitucional 
esta clausula do absolutisrno. No antigo systema 
ella significava que não era pela vontade da 
naqão, nias so por uma especial deterininacão 
da divindade, e d'ella immediatameiite , que os 
moliarcas haviani recebido o seo poder. Mas 
em uma constituicão que assenta no principio da 
sobei*ania do povo aquella phrase ou he absurda, 
ou absolutamente ociosa. 

ARTIGO 120. 

Prescrever às cortes o teinpo que devem durar 
as suas sessões e os objectos a que se ham de re- 
stringir, não so he um excesso de poder da parte 
das cortes denominadas constituintes, ruas be uni 
grave erro de jurisprudencia constitucional, como 
niostranios lia observacão ao artigo 28, 

ARTIGO 123, $ 1. 

Veja-se o que na observacãb .ao artigo I I o nota4 
mos àccrca d'est~ attribuicão da realeza. 

a 



ARTIGO 123, § 2. 

A expressão livremente offerece um equivoco 
e induz a suppor que o monarca pode escollier 
para ministro quem lhe aprouvcr. IIe certo que 
a prcsente constituicão não designa os candida- 
tos d'entre os quaes elle haja de escolher, e essa 
ommissão favorece aquella ampla liberdade que 
se lhe attribue. Entretanto o silencio' da lei não 
nos autorisa a deduzir uma conclusão incompa- 
tive1 com a natureza do governo representativo, 
onde o monarca sim pode escollier livremente os 
ministros, com tanto que seja d'cntre as pessoas 
que para taes empregos tiverem sido declaradas 
aptas pelos conipeientes eleitores em nome da na- 
$0. ( Veja  Projecto dc codigo geral , art. 464, 
$ I . - Manual do cidadão , no !i75. ) 

ARTIGO 123 , § 5 .  

O governo não teni mais direito para intei~vir 
na nonieacão dos ministros da religião catholica 
do que na nomeacão dos de qualquer outra. To- 
das as rasões que se alleçareni a respeito de uma 
sam transcendentes a todas as outras, e em todo 
o caso inconipativeis com o principio da toleran- 
cia cpnstitucional. Reconhecemos que o governo 
deve ser encarregado de assegurar aos ministros 
do culto catholico, e a este culto mesmo, os 
meios de sua manutencão. Isso porem nilo tem 
nada com a nomeaqão dos ministros. O estado deve 



fazer a despeea do culto, e dos ministros que se 
acharem homeados pelas autoridades ecclesiasti- 
cas que, na forma dos canones da igreja, compe- 
tentes forem. 

ARTIGO 123, § 6. 

A attribuicão que neste artigo se confere às 
cortcs de nomearem os commandantes da forca 
armada he contradictoria com o principio da se- 
yaraqão, e inde yendencia dos poderes, principio 
que faz a base do systema constitucional. 

He 'certo que o caso extraordiiiario que aqui 
se prevê exigia uma providencia extraordinaria , 
inas nem por isso devia ser contradictoria com os 
principios. ( Veja Wjeoto  de c ~ d i g o  geral, 
art. 4 3 1 . )  

ARTIGO 123, S 7. 

O exercicio da importante a t t r i h i g ã ~  & RQ- 
mear os empregados publicos devia ser tractado 
com mais extensão, e principalmente fazer en- 
trar em. linha de conta o principio da eleicão na- 
cional. He certo que ao monarca, bem como aos 
outros chefes do poder e~ecutivo, deve ser livre 
a escolha dos seos subalternos, com tanto que 
assente em candidatos eleitos por todos os cidg- 
dãos que a respeito d'essa candidatura podêrern 
ein* uma opinião com conhecitneqto de causa. 
( Veja Projecto de codigo geral, art. 464 9 467.) 

ARTIGO 123, $ 9. 

Etn linguagem constitiicioiial, coneed@ carta 



de naturalisacão he declarar o estrangeiro aptb 
para exercer direitos politicos, e isso so pode 
competir ao poder eleitoral, observadas certas for- 
malidades que a constituicão deve prescrever. 
( Y e j n  Projecto de codigo geral, art. 147 c 149. 
- Manual da cidadão, no 42 e seguintes ; 232,  
233, 539, 540. ) 

Os privileçios que cumpre conceder aos novos 
invcntos, em quanto se não imagina outro lilodo 
mais conforme a principias, iião podem ser con- 
cedictos senno pelas autoridades que possitireril 
os conhecinientos especiaes necessarios paina po- 
derem decidir pertinentemente. A interveriqao do 
monarca, ou d'oiitro qualquer funccionarío , que 
Leni conio' elle nada poddki acrescentar hquella 
decisão, lie uma d'aqiiellas formalidades de que 
se usa nos governos absolutos para fiivorccer os 
validos à sombra d'uma garantia vam. 

ARTIGO 133 , § 10. 

Ningueni pode ter direito para fazer unia coisa 
impossivel. Ora nada he mais impossivel do que 
conhecer o monarca a realidade do merecimento 
d'aquelles que sollicitam, ou d'aquelles a quem se 
diz que a patria deve reniiinerriqão de servicos, 
quer seja pecuniaria ;quer puramente honori fica. 

Os seidas do absolutismo, certos de que, attri- 
huindo ao monarca esta prerogativa, assegura- 
vam para si mesnios e para os seos successores 
o egeraicio d'ella , tiveram arte de a fazer entrar 
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lias constituicões destinadas a tolhcr aos agentes 
do poder executivo os meios de corrupqão. 

E como se pode esperar que os governos deixem 
de ser omnipotentes em quanto se lhes conservar 
a faculdade de distribuirem a sco belprazer as 
honras, e as distinccões? 

Niio lic iiicnos absurdo attrihiiir ao congresso 
legislativo a distribuicão das reinuncraqões pe- 
cdniarias. O mais que elle pode saber he que as 
quantias para isso destinadas excedem as forcas 
do thcsoiro publico. Constituir-se porem arbitro 
do merito ou demerito de cada cidadão em par- 
ticular, he incompativel com o caracter legisla- 
tivo que nunca deve descer a questões pessoaes. 
O congresso não tem os conliecimentos especiaes 
que para isso se requerem, nem os nieios cie po- 
der avaliar os titulos, e comparar os niereciiiien- 
tos dos diversos concorrentes. 

D'est:is considcracões resulta que a distribuicão 
das recompensas nacionaes deve ser assumpto de 
iini;t lcgislacão absolutamente diversa do que atè 
ao presente se temSpi:aticado, não so nos governos 
absolutos, mas atè mesmo nos que se denominam 
constitucionaes. ( Veja Pro,jecto de codigo geral, 
art. 48 I .-Manual do cidadão, no 208 e seguintes.) 

ARTIGO 123, 5 11 .  

Pela disposiqno d'este artigo o monarca he au- 
torisado R cassar as sentehqas proferidas pelos tri- 
bunaes de justica, e portanto confundem-se os 



poderes politic~s ao melimo tempõ què se prm- 
clama o systenia constítucioiial, cuja base he a 
separacão , e independencia lesses poderes. Por 
outra parte esse criminoso, a quem o monarca 
pode perdoar, tambem pode ter sido um instru- 
mento ou cumplice do mesmo monarca. ( Veja 
Manual do cidadão, no  781 a 784 . )  

ARTIGO 123,  § ie. 

Este artigo consagra a censura prèvia a res- 
peito dos prelados da igreja, o que repugna 
com o principio da liberdade de manifestar os 
pensamentos e opiniões, liberdade que compete 
a todo o cidadão, com tanto que não otTenda a 
bom nome de alguem. 

Aquelles decretos ecclesiasticos não podem set. 
subjeitos a outra restriccão do que ficarem seos 
autores e distribuidores responsaveis pelos pre- 
juizos que de taes escriptos se seguirem contra 
algum individuo particular, ou o estado. 

Considerados aquelles escriptos como actos de 
autoridade puraniente espirituaes, isto he, que 
não se dirigem h liberdade, i seguranca , c à pro- 
priedade dos cidadãos, he um negocio de con- 
sciencia que não tem efieitos civis, e por tanto 
nada tem com isso a autoridade civil. 

ARTIGO 123, § 13. 

Tanto a declaracão de guerra como a conolu- 
Go do tratado de paz, não podem ter logar sem 
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impor aos cidadãos deveres e encargos que antes 
não existiam. Ora he isso o que constitue o carac- 
ter da lei, e leis so as pode fazer o congresso. 
Logo nem uma, netii outra coisa pode ter logar, 
sem preceder debate, e votacão do congresso na- 
cioiial. (Proj. de codigo geral, art. 361, § 3 e 4: 
Cours de droit public , pag. 202 ') 

ARTIGO 124. 

Todo este artigo he absoli~tamente inutil, uma 
vez que a coiistituiqão nos logares competentes 
determina quando, conio , e por quem, devem 
sei. fcitos os actos mencionados , pois pertencendo 
a oiitras autoridadcs, lie evidente que niio podeiii 
pertencer ao monarca, c que não podeili prati- 
car-se valiosamentc sem se preencherem as con- 
diqões legaes. 

ARTIGO 125. 

Ninguem he obrigado auma  coisa irnpossivel. 
Ora nada ha mais impossivel do que continuar a 
servir bem um emprego aquelle que em sua con- 
sciencia se reconhece incaFz  de cutnprir os de- 
veres que lhe impõe esse emprego. Logo he 
abçono exigir o consentimento das cortes, ou de 
qualquer pessoa j u e  seja, para o monarca a& 
dicar, ou eni geral para qualquer empregado se 
dimittir do cargo em que a sua consciencia, e por 
conseguinte a sua honra, lhe inspiram a conviccão 
de que não pode desempenhar sem deveres. 
í Manual do cidadão, no i I 3 e I r 4. ) - 



O que dicenios Acerca da guerra e da paz nQ 
artigo 123, § I 3, he applicavel à disposicão d'cste 

§ 3-  
ARTIGO 126. 

Ja  niostràmos quanto era desacertada, e irre- 
ligiosa a pratica de fazcr prestar juranientos, iiiu- 
teis da parte dos honieiis de leili, c sacrilegos da 
parte dos que o não sarii. Neste artigo lia ainda 
outra iiicon~;ruçncia, e veni n ser ii1111Or ao 1110- 
narcao dever de manter a religião catholica, apos- 
tolica , roinana, ainda que se subcii tcndii na corr- 

forrnidade das leis, pois sem isso seria expor u 
riacão às extravaçalitea idcas que o iiioiiarca pre- 
telidesse qualificar dc doutrinas de i*eligião. E 
conio he que as leis do estado podem fixar o que , 

lie, ou não conforme a orthodoxiu de tal, o u  tal 
i.eligiao? Os mesmos miiiistros d'ella se opporiam 
a que o governo, ou o congresso se arrogasse uma 
semelhante autoridade. 'i'al autoridade so àqiiel- 
les ministros pode competir, iia opiiiiao d'clles , e 
dos que professarri a Aiesma crenca ; e tal i-eligião 
lia que a ninguem reconhece aquella autoridade, 
fazendo depender taes decisões da coiisciencia de 
cada individuo pela simples iiieditacão , e estudo 
dos livros santos. 

Se pois não pode haver lei em conformidade da 
o nionarca possa saber a que se' obriga, 

conio pode a constituicão impor-llie semelhante 
dever? 
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ARTIGO 127. 

A palavra ir~oiolnvel he metaphorica e superflua. 
I-Ie tomada do absolutismo, e nos terinos em que 
està coi~ccbido a artigo confunde os monarcas 
coiisii~ucionnes com os de direito divino. O mo: 
iiarcn pode ser dispensado pela constituicão de 
respontl cr perante os tribr~naes de jzrstica' pelos 
actos que exercer em desemnpel~ho das suas attri- 
Luiçi7es; mas alem d'esta ~esponsabilidade judicial 
resta ainda a responsabilidade moral, que consiste 
na boa ou mà opiniãd, e não depende da lei ou  
de quaesquer autoridades faze-la effectiva , nem 
dispensar d'ella; e a responsabilidade politica, que 
consiste na expulsão do empregado sem forma 
alguma de juizo. Esta ultima tem-se verificado a 
respeito de alguns monarcas por via de levanta- 
mento dos povos, e he evidente que 1120 pode ser 
objccto de lei o iinpedi-la. O que a lei constifucio- 
na1 deve fazer 1;e preveni-la; ordenando o que o 
coii;;resso ha de fazer para que o nioiiarca, ou 
outra qualquer pessoa, cuja presenca se repute 
incoinpativel com a tranquilidade ~ u l l i c a ,  posto 
que não tenham incorrido c111 alçunl dclicto, 11a- 
jani de sair do paiz, sem prejuizo dos direitos que 
devem conservar. 

No Projecto de codigo geral, art. 76, 4 2 0 ,  § 9 
e seguiiites, indicàmos o niodo como entendemos 
que se deve conciliar esta varicdadc de direitos 
c circumstancias. 

Assini, ein vez d'aquella expressão nimiamente 



geral de que o rei não està subjeito a responsabi- 
lidade alguma, deveria dizer-se que (I respolzsahi- 
lidade judicial pelos actos do rnorinr.cn no desem- 
penlzo das suas at t l*~bui~ões  nno recne sobre elle, 
nms rim sobre os ministt*os Bestado. 

Do que temos dito segue-se I "  que deve ser 
eliminada a palavra inviolavel por ser amphibo- 
logica e inutil ; ao que a exempqão se refere uni- 
camente à responsabilidade judicial; 3 O  que d'esta 
mesmo não he exempto senso porque os niinis- 
tros respondem e111 seo logar, visto que alias se 
acha determinado qiie os Fescriptos do monarca 
so serão exequiveis depois de referendados pelos 
ministros; 4. qiie aquella exernpcão de respon- 
sabilidade perante os tribunaes não comprehende 
senão os actos d a  attribiiiqão da realeza que se 
acham expressos na constituicão, vindo portanto a 
ser objectode responsabilidadejudicial os actos po- 
l i t i a  para que não estiver autorisado, bem como 
os civis que praticar fia qttalidade de cidadão 
particular. 

Tambem não serà inutit observar que deve ser 
eliminada a qualificácão de monarcafidetúimo; - 
ja porque esta expressão se refere a cren@s reli- 
giosas que não devem envolver-se'com as leis ci- 
vis ou politicas do estado; ja porque deriva de 
urna irregular intervenqão da corte de Roma nos 
negocios internos da nacão. 

ARTIGO 134. 

As inhibiqões que se contem neste artigo saiu 
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odiosas medidas de policia preventiva inadmissi- 
veis em um governo constitucional. Assim como 
ninguein deve sei. declarado apto para serxir al- 
gum emprego so porque pertence a tal ou tal fa- 
milia, tainbem ninguem deve ser excluido so por 
essa razão, uma vez que reiiiia as condiqões de 
capacidade individual, isto he , probidade, e 
conhecimentos afiancados pe!o voto de seos con- 
cidadiíos, que sobre o assuinpto poderem emittir 
opinião com conhecimento de causa. 

ARTIGO 135. , . 

Veja as observacões ao art. 126. 

ARTIGOS 136 A 140. 

Em um regime constitucional a materia das 
dotacões da familia real não deve ser objecto de 
legislacão excepcional , ou de privilegio. 

Rcgular a sorte de todos os empregados publi- 
cos e suas familias, ja seja durante o tempo de 
seo servico , i a  seja depois de sairenr d'elle , he 
uma das necessidades publicas cuja urgeiicia he 
geralmente reconhecida, nias de que atè agora 
nenhum legislador ou  ~ublicista emprehendeu 
uma solucão completa. 

Nòs havemos feito uma tentativa sobre este 
importante assumpto no nosso Projecto de CO- 

cligo geral, art. 98 e seguintes. - Mallua1 do ci- 
dadão, no 45 e seguintes. 
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28 OBSERVACÒES 

ARTIGO 157. 

Outra iios prirece que (leveria ser :i coriiposi- 
(:;o do niinisterio, iião arl>itr;iriii, iiias fundada na 
natureza dos negocios. ( Veja  l'ro,jecto de codigo 
f;eral, art. 362 e seguiiites. - blnnual do cida- 
dão , n" 555 e seguintes. ) 

ARTIGO 158. 

Veja-se o que dicenios aias observaqões ao 
art. r 34 sobre a iriliabilidndc para uin emprego 
pela razzo de pertencer, OLL não pertencer, a 
tal familia ou a tal naczo. 

ARTIGOS 159 A 161. 

Nada ha mais iiiiitil ou perigoso do que deter- 
minar os casos possiveis de infracqão , por quanto 
por. urn lado Lie impossivel eiiunierar e definir 
todos esses casos, e por outro lado coinmette-sc 
o absurdo de fazer consistir o delicto em praticar 
ou  oniniittii. taes ou taes actos inateriaes, quando 
a culpabilidade niío dei-iva seiilo da iiitcnqão. 

Unia das yreocupaqões doiiiiiiniites ciiti-e os 
constitucionaes he que se devem determinar pre- 
cisamente os casos, e o modo da responsabilidade 
dos ministros d'estado ; c he opinião corrente 
ser este um tios mais difficeis problemas da ju- 
risprudeiicia constitucioiial. 

Na nossa opinião porem nada ha mais facil, por 
ser quimerica a necessidade de uma legislacão 
especial. 

Sejam quaes fôrem os abusos, de que os niinis- 
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tros se constituani culpados, a culpabilidade não 
pode provir senão de haverei11 coiniiiettido of- 
fensa effectiva contra os direitos d'alguni parti- 
cular, ou do estado. Neni as especies, nem os 
graos de gravidade podeni ser criuinerados, nem 
classificados ; mas scjípi quaes forem, a parte le- 
sada, ou o niinisterio publico expendein perante 
o pocler judicial os capitulos d'accusacão, e os jiu- 
zes devem decidir se coin cffeilo houvc ou não 
offeiisa da liberdade, seçuraiya oii pi-oprie- 
dadc ; e que grao de iilalicia se infere das cir- 
cuiistalicias do facto. Para nada d'isto he pre- 
cisa essa lista dc casos; e por outra partc, como 
eni um paiz coiistitucionrial iiiio deve linicr foro 
privi1ei;iado , nem ordem de y rocesso excepcio- 
nal, iluda resta que possa ser ohjecio de nina lei 
especial dc i.cspoilsaLilidacle, c ainda nienos dc 
responsalilitiadc de iiliiiistros. ( Vejcz Manual 
do cidadão, no 577 e seguintes. j 

ARTIGOS 162 A 170. 

O concelho d'estado tem de exercer certas e de- 
ie~niinadas funccões , e portanto, não basta diqer 
que se elejam em tal ou tal nun~cro priva cada di- 
visno territorial. He mister que a lei fixe os prin- 
c ip io~  que devem reg.ular a eleiqso, parri que ella 
possa recair sobre homensqi~e de facto possirani os 
dois requisitos de e coiiliecinientos es- 
peciaes para votareni coniconlieciinento de causa. 

Por outra parte não deve ser o congresso queiir 
eleja os candidatos ao coiicellio d'estado. Cii- 



mular as funccões de eleitor e de legislador he ,  
como ja notanios, violar um dos principios vi- 
taes do systema constitucional, a separacão e 
independencia .dos poderes. ( Veja Projecto de 
codiço geral, art. 376 e seguintes. -Manual do 
cidadão, ti0 588 e seguintes, ,onde assentàmos os 
principios convenientes à formacão do concelho 
&estado.') 

ARTIGOS 171 A 175. 

Toda a gente està de accordo sobre os inconve- 
nientes d'um exercito permanente em meio da 
sociedade, pois segundo a sua actual organisaqâ;~ 
nao ameaca menos o governo mesmo do que as 
liberdades publicas. 

Por outra partc não ha quem duvide da neces- 
sidade de uma forca permanente, e mesmo con- 
sideravel , para manter a tranquilidade publica, 
e defender a independencia nacional. 

Cumpre pois descobrir o modo de ter a forca 
armada precisa para satisfazer a estes dois fins, 
sem cair naquelles dois graves inconvenientes. 

A organisacão da forca armada, tal como a que 
faz objecto d'este artigo, deixa sem resoluqão 
aquelle importante problema. 

He portanto inritil fazer mais observaqões cm 
cada wm dos ariigos d'este capitulo. 

Nòs julgamos haver-nos approsimado da so- 
lut$o daquelle problema no nosso Projecto de 
codigo geral mais do que se tem feito nos diver- 
sos paizes que nos sam oonhecidos por propi-ia 
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observacão, ou pela licão dos escriptores que 
tractarani esle assumpto , e por isso enviamos os 
leiteres para o dito Projecto, art. 7 r ,  c Manual 
do cidadão, n 824 e seguintes. 

ARTIGOS 176 A 21 1.: 

Tudo quanto nestes dois capitulas se prescreve 
sobre a organisaqão do podêr judicial, e s o k  a 
administracão da justica , assenta nas erradas pl)- 
cões que os publicistas iiiais illustrados do ab- 
solutismo liaviam delineado ati: à època d'esta 
cpnslitui@o. Como poreni a sciencia tem feito 
pogr~ssos  notaveis nestes quinze annos que de- 
correm, he forqoso que a reforma nesta parte 
seja ainda mais radical do que em todas as 
outras. -. - : .  . 

Quaessejani os priacipios d'estc\ref~rrnp,e quaes 
as razões eiii que se fundam, be assumpto que 
iião cabe nos limites d'cstc opusculo. Reiiietteiuos 
por tanto os leitores para G nosso Manual d~ ci- 
dadiio, coiiferencia 9% e para o Projecto de c d g o  
geral, art. 23 a 45; titulo 50, do poder judicial , 
e titulo 8", onde se. tracta da eleicão dos juizes 
e míiis nienibros dos tribunaes de justica ; e final- 
mente titulo g, onde se completam os pri*&ipia 
do codigo penal. 

ARTIGOS 212 .i 223. 

A organisaqão das estacões administrativas, 
CI~ICL'  se,ja do estado em geral, quer seja de cada 



uma das divisões territoriaes eni particular, deve 
ter por base, alem de uma adequada divisão do 
territorio, a maxinia independencia de cada uma 
das grandes divisões territoriaes combinada coni 
o niaximo da unidade de toda a naczo. 

IIe mister alem d'isso que se distingam cuida- 
dosanientc as attribuiqões judiciaes das admiiiis- 
trativas. 

Em fim he essencial que em cada um dos ra- 
mos da administracão publica haja uma jerar- 
chia, desde a capital do estn(1o atè i ultima fre- 
guezia, de maneira que ,  à excepqão de ser ein 
maior, ou menor escala, a organisacão das esta- 
qões, e a marcha dos negocios, se,ja uniforme em 
todas as divisões territoriaes. 

Não basta poiscm quc a constituicão indique 
I-apidainente as diversas estacões adininisti-ati- 
vas , e as suas attribuicões eni geral. He preciso 
que desqa a tracar os pontos capitaes sobre que 
devem assentar os regulamentos de cada uma 
d'aquellas estacões. 

Nada se deve ommittir do que he preciso para 
pôr cada uma d'ellas eiii harmonia coni as outras, 
e coin o todo. Para os regulamentos deve deixar- 
se tudo o que se pode fazer por diversos modos 

, sem alterar aquella harmonia, e alem d'isso tudo o 
que cstà Gra dos conliecimentos Seraes adminis- 
ti-ativos e para cujo. desempenho se .exigem os 
conliecimeutos especiies dos Iioiiieiis da pro- 
fissão, ou profissões comprelendidas QO ramo de 
administracão que se houver de regular. 
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Examinando clebaxo d'estes pi8incipios o coii- 
tericlo d'estes dois capitiilos, he facil reconhecer 
quanto elles sain iriiparfeitos, e deficientes. Por 
tanto he escusado entrnri~ios nasua analyse.Oslei- 
tores qiie c~iiisei-em coiivencer-se de quanto esta 
oi.;;nnisaqão precisa de referiria , e qual seja a que 
rii~s jrilgariios coiiveriiente substituir, poclern con- 
sultar o Projecto de codigo geral, nrt. 386 e se- 
guirites, e a doutrina do Manual do cidadão q u e  
Ihe serve de commenttirio. 

ARTIGOS 224 ATÈ 260. 

Quaiito fica dito na precedente observa$o à 
cerca da adrninistracão publica eni geral, he ap- 
pticiivei U adtninistracão da fazelida, e h iristruc- 
$o publica. Aleiii das razões que saiti coriiriiiins 
;i todos os ramos do serviqo, accresce a reforrna 
clue he forcoso fazer, não so rio riiodo da adrninis- 
tra(;io, mas atè nos piincipius fundarricfitaes , 
taiito da riqueza nacional, como da itistruccão 
publica. 

A necessidade da reforma quanto aos nieios de 
occorrer às precisões pui,licas he s todas as luzes 
evidente, ja  porclue a divida cada ciia se torna 
mais insupportavel n todos povos sein excepcão , 
ja porque em toda a parte se ouve clamar contra 
o vexatiie que o actual systeina de impostos faz 
pesar sobrc o coinriiercio , agricultura , e iri- 
dustria. 

He niister pois sulstitiiii. fluarito aiites a estes 
3. 



diversos systemas todos reconhecidos como vi- 
ciosos, um inodode contribuicão que, fornecendo 
aos governos os meios de occorrer às necessida- 
des publicas, não ataque a propria origeni da ri- 
queza nacional, como acontece com os actuaes 
inipostos. Cumpre descobrir o modo de prevenir 
a bancarrota de que a maior parte das naqões se 
acha ameaqada. (Veja RIanual do cidadão, I 7 "onl 
ferencia. - Pro,jecio de um banco de soccorro e 
seguro miitiio , e o Additamento c0111 o pro*jecto 
&uma lotaria nacional.) 

1Vão he menor nem mcnos evidente a urgen- 
cia de crear utn systema de instruccão publica 
fundado e111 yrincipios absolutainente diversos 
dos actuaes. 

No actual systema de educacão publica, o que 
se tem unicanientc eni vista he derramar por to- 
das as classes o maior numero possivel de conhe- 
cimentos superficiaes e variados. Conduzindo 
assim a mocidade desde as primeiras lettras atè 
aos estudos universitarios, semse cogitar dafuturo 
ilestino dos alumnos , acontece que aos iiiilliares 
se habilitam cada auno para empregos em que so 
um pequeno numero d'eiitre cllcs poderii ser ad- 
inittidos. Assim são lancados aniiualmente no seio 
da sociedade inunieraveis infelizes, que, eni razão 
tios habitos contraidos na carreira dos estudos, 
não podem ja lancar mão dos diversos estados de 
inferior categoria para que a natureza os havia 
destinado. Dotados d'uiii espirito inais ou nieiioa 
desenvolvido, ajuiiiani unia total aiizencia de prin- 
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cipios nioraes , e não acham, contra a miseria a 
que se veem reduzidos, outros recursos do que 
os da intriga, da corrupcão, e da pcr-versidade. 

IIe pois urgentc acudir a tamanho mal, coor- 
denando uin systema de educacão fuildado sobre 
o priiicipio da iiistruccão gradual, proporcio- 
iiacla à capacidade de cada alumno, e calculada 
clc: iiioclo que desde os primeiros annos da juveii- 
tudc cada um siga aquellc estado ou professão 
paima qiic a natureza o tiver talliado, e desappa- 
reca para sempre uin i a~n  monstruoso systema 
de educaqao , oii aiites de perversão. (lreja Yro- 
jeclo tl(n codigo geral, nota 5" - Manual do ci- 
tlatlao, coiifereiicia ~ga.  ) 

FIM. 

- - - - - . - -- - - 
!',IR15 - \ 4 IYPOGRAPIIIA 1)15 ÇASIMIR, 

Rue 11e Ia Vieille-Monnaie, no 12 .  
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